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RESUMEN  

As três décadas sucessivas à independência de Angola foram marcadas por um violento conflito 

armado que impossibilitou ao país a possibilidade de criar os pré-requisitos necessários para o 

seu desenvolvimento. A crítica situação humanitária na qual o país ficou reduzido apôs o 

conflito, forçou uma descolagem sem os pressupostos económicos necessários. Recorrendo aos 

relatórios do Banco Nacional de Angola, do Ministério do Planeamento, do Ministério das 

Finanças, do Centro de Estudos e Investigação (CEIC) da Universidade Católica de Angola e da 

ONU sobre o Desenvolvimento Humano, foi possível constatar que no seu percurso do 

desenvolvimento, Angola quebrou importantes etapas que serviriam de sustentáculo para o 

processo. Como consequência, assiste-se hoje um interregno parcial na criação de mecanismos 

que visam a melhoria da oferta dos serviços básicos à população. Por isso, neste paper suscita-se 

uma reflexão a volta das transformações necessárias na estrutura económica interna do país para 

uma maior sustentabilidade do processo do desenvolvimento. Partindo das conclusões derivadas 

das análises depreendidas, admite-se aqui que, as reformas económicas de que Angola necessita 

para sustentar o processo do desenvolvimento, devem permitir a transformação da sua estrutura 

económica interna, tornando-a mais moderna, sustentável, dinâmica e com um sistema 

produtivo mais diversificado, reduzindo deste modo, a sua vulnerabilidade face a volatilidade do 

preço de petróleo no mercado internacional.   

Palavras – Chave: Mudanças estruturais, desenvolvimento, diversificação da estrutura 

económica, sustentabilidade económica.         

INTRODUÇÃO 

As três décadas sucessivas à independência de Angola foram marcadas por uma violenta e 

sanguinosa guerra civil que não poupou vidas humanas e infraestruturas, precipitando o país 

numa situação de instabilidade económica e social generalizadas, com baixo rendimento 

nacional per cápita, estrutura de consumo pouco diversificada, baixo grau de instrução da 

população, expressivas assimetrias na repartição dos rendimentos e um amplo dualismo 

económico e social. Estes factores determinaram o elevado índice de pobreza rural e urbano, as 

altas taxas de desemprego, os desequilíbrios na balança de pagamentos e outras situações pouco 

abonatórias à dignidade da pessoa humana, à estabilidade económica e política e ao 

desenvolvimento do país. 

A crítica situação humanitária na qual o país ficou reduzido apôs o conflito armado, forçou uma 

descolagem sem os devidos pressupostos económicos. Como consequência, o país não se 

dispõem de mecanismos de defesa face as constantes ameaças oriundas da globalização 

económica, condicionando parcialmente a materialização dos desafios de desenvolvimento. O 

fim do conflito armado em 2002 e a consequente estabilidade política deu lugar ao início de 

uma nova era em que a principal preocupação passou a ser a criação de mecanismos 
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económicos, sociais, políticos e institucionais que visam a melhoria da oferta dos serviços 

básicos à população.  

A concretização deste objectivo é, todavia, fortemente condicionada pela actual estrutura 

económica do país essencialmente dependente do sector petrolífero e, por isso, muito vulnerável 

às flutuações do preço de petróleo no mercado internacional, com consequências dilacerantes 

sobre a distribuição de bens e serviços básicos, o nível de vida das pessoas e de escolhas 

económicas e sociais dos indivíduos. 

Esta preocupação foi igualmente expressa por Sua Excelência o Presidente da República de 

Angola quando no seu discurso sobre o estado da Nação proferido no dia 15 de Outubro de 

2013, na abertura da II Sessão Legislativa da III Legislatura da Assembleia Nacional, afirmou 

que «o grande objectivo da política económica para a presente Legislatura consiste na promoção 

da diversificação da nossa economia, por formas a tornar o nosso processo de desenvolvimento 

menos vulnerável e mais sustentável». As palavras expressas pelo titular do poder Executivo em 

Angola explicitam a necessidade de se perpetuar profundas reformas na estrutura económica 

para uma maior sustentabilidade do processo de desenvolvimento em curso no país.  

Neste paper pretende-se, por isso, suscitar uma reflexão visando contribuir na determinação das 

principais transformações na estrutura económica interna que a tornariam mais moderna, 

sustentável, dinâmica e com um sistema produtivo mais diversificado, reduzindo deste modo, a 

sua vulnerabilidade face a volatilidade do preço do petróleo no mercado internacional.  

A obrigação de proceder à uma análise longitudinal de informações quantitativas envolvendo 

variáveis económicas e sociais, determinou a necessidade de utilizar a análise documental como 

a técnica para a colheita de dados. Para o efeito, recorreu-se aos relatórios do Banco Nacional de 

Angola, Ministério do Planeamento, Ministério das Finanças, Centro de Estudos e Investigação 

(CEIC) da Universidade Católica de Angola e aos Relatórios da ONU sobre o Desenvolvimento 

Humano.  

1. Percurso do desenvolvimento dos países subdesenvolvidos 

A definição do conceito de desenvolvimento é uma tarefa complexa na medida em que o 

subdesenvolvimento apresenta-se com múltiplas manifestações, variando de contexto para 

contexto. O frenético desejo de incrementar a riqueza material conduziu o ser humano a um 

comportamento cada vez mais agressivo contra o ambiente natural, ignorando o facto da 

escassez de recursos, da progressiva degradação dos ecossistemas e da relação entre o aumento 

da riqueza e os outros componentes que definem a condição humana. Este facto esteve na base 

do surgimento e difusão de novas abordagens sobre o desenvolvimento, cuja concepção 

tradicional, compreendia apenas indicadores quantitativos (incremento do PIB e do PNB per 

capita). De facto, como sustentou Streeten (1981), o desenvolvimento, medido em termos de 

taxas de crescimento agregados foi um grande sucesso, mas medido em termos de postos de 

trabalho, justiça e eliminação da pobreza foi um insucesso ou apenas um sucesso parcial. Nota-

se que Paul Streeten, apresenta uma definição do conceito de desenvolvimento centrada 

sobretudo na satisfação das necessidades básicas. 

Na perspectiva de Turcotte (1977), o desenvolvimento representa uma vontade colectiva de 

mudança positiva que envolve não só a dimensão económica mas também, a política, a social e 

a cultural, sendo a ética, um factor condicionante do próprio processo de desenvolvimento. Não 

é difícil constatar que na visão deste autor, enfatiza-se o crescimento e o progresso como os 
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elementos propulsores do processo de desenvolvimento. Noutra vertente, Kulkarni e Rajam 

(1991) vêm o desenvolvimento como um processo social e politico que se destina à melhoria do 

nível de vida dos habitantes, ao alargamento das oportunidades económicas e socias de todos e à 

sustentabilidade económica e ambiental.  

Neste ponto de vista, o autor concorda com a ONU que, através da PNUD (1990), definiu o 

desenvolvimento humano como um processo que permite o alargamento das possibilidades 

oferecidas a cada indivíduo, e este desiderato é concretizado por meio de três condições: longa 

vida, boa saúde e aquisição de um bom saber que permite o acesso aos recursos. Desta 

constatação resultaram os indicadores usados pelo Departamento da ONU para determinar o 

Índice de desenvolvimento humano dos diferentes países, quais, a esperança de vida à nascença, 

a taxa de alfabetização de adultos, a taxa de escolarização bruta combinada e o PIB per capita.  

Pode-se portanto concluir que, o conceito de desenvolvimento, tal como afirma Diniz (2010), 

não deve reduzir-se ou confundir-se com o crescimento económico, mas sim, deve implicar 

profundas transformações nas estruturas económicas e sociais, ou seja, deve ser entendido como 

«um progresso económico da sociedade como um todo», isto é, deve consistir na ampliação dos 

sectores secundário e terciário através da libertação da mão-de-obra da agricultura, pelo 

aumento da sua produtividade neste sector.  

Nota-se, portanto, que em todas as abordagens aqui referenciadas, o homem é visto como o 

princípio e o fundamento de toda e qualquer estratégia de desenvolvimento, visto que, o 

objectivo central do processo de desenvolvimento consiste em estabelecer mecanismos que 

consentem o aumento da oferta de bens e serviços básicos, visando elevar o nível de vida das 

pessoas e ampliar o domínio de escolhas económicas e sociais dos indivíduos e das nações 

(TODARO, 1993). Constata-se, por outro lado, que os diferentes pontos de vista convergem 

igualmente na ideia de que, o desenvolvimento dos países da periferia passa pela transformação 

das suas estruturas económicas internas, de modos a torná-las mais robustas e capazes de 

defender-se das ameaças da globalização económica.  

1.1. Transformações nas estruturas económicas dos países subdesenvolvidos 

Nos anos 70, no âmbito dos esforços empreendidos que visavam determinar as causas da 

persistência do subdesenvolvimento e as vias alternativas para contrastá-las, emergiu o 

paradigma de mudanças estruturais cuja preocupação consistia na determinação dos 

mecanismos pelos quais as economias subdesenvolvidas transformavam as suas estruturas 

económicas internas, passando de uma economia prevalentemente baseada numa agricultura de 

subsistência para uma mais moderna, urbanizada e com um sistema produtivo mais 

diversificado.  

Num primeiro momento, o prémio Nobel Arthur Lewis (1955), hipotisou a existência de um 

dualismo económico nos países subdesenvolvidos. Segundo o referido autor, as economias dos 

países subdesenvolvidos, compõem-se de dois sectores: o primeiro, é o sector rural de 

subsistência, caracterizado por uma produtividade marginal igual a zero e por um surplus na 

força de trabalho que não influenciaria o nível de produção se fosse subtraída do sector. Em 

segundo lugar, o autor identificou um sector urbano industrial moderno incipiente, cuja 

produtividade é alta, no qual se transfere gradualmente a força de trabalho em surplus no sector 

rural de subsistência. 
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A análise das mudanças nas estruturas económicas internas necessárias para a passagem da 

economia rural de subsistência para uma economia industrial moderna capaz de impulsionar um 

crescimento sustentado e diversificado, foi o objecto do estudo realizado por Chenery (1983) 

envolvendo diversos países em via de desenvolvimento cujas estruturas económicas internas 

apresentavam já sinais de modernização. Os resultados revelaram que as mudanças na estrutura 

económica necessárias para a transição do sistema económico tradicional para moderno, 

compreendiam transformações na produção e mudanças na composição da demanda dos 

consumidores, comércio internacional e o uso de recursos para mudanças dos factores 

socioeconómicos. A operacionalização destas mudanças depende quer de vínculos internos 

(disponibilidade de recursos, a dimensão e o número de habitantes, as politicas governativas e 

seus objectivos), quer de vínculos internacionais (grau de acesso ao capital estrangeiro, à 

tecnologia e ao comércio internacional). 

A questão das transformações estruturais para um desenvolvimento sustentado dos países da 

periferia, foi igualmente um assunto do interesse de Prebisch apud Carvalho (2007), que 

sublinhou a necessidade da diversificação da estrutura produtiva como condição necessária para 

o desenvolvimento dos países da periferia pois, os tornaria menos dependentes de importações, 

mais sofisticados e com uma maior elasticidade – renda. O autor referencia por outro, que a 

diversificação da estrutura produtiva conduziria igualmente à diversificação da pauta 

exportadora, o que se concretizaria apenas com a dinamização dos sectores de maior conteúdo 

tecnológico e dinâmicos em termos de demanda. 

Em síntese, pode-se afirmar, que as transformações nas estruturas económicas dos países 

subdesenvolvidos dependem da capacidade de cada país em saber aproveitar as próprias 

potencialidades internas e com as quais, atrair os recursos externos quer financeiros, quer 

tecnológicos, quer humanos, que o permitem modificar a composição da sua produção em 

termos qualitativos e quantitativos, o que culminaria com a melhoria da estrutura de consumo e 

de investimentos, incremento de oportunidades ocupacionais, redução do nível de importações e 

na melhoria da sua competitividade no mercado internacional.              

1.2. Estágios do percurso de desenvolvimento de um país  

A compreensão das etapas de evolução de uma criança, foi um dos assuntos que despertou o 

interesse dos grandes teóricos em psicologia, tendo-se destacado para efeito o francês Jean 

Piaget (1929) que identificou quatro estágios no processo de desenvolvimento cognitivo de uma 

criança, descritas no quadro 1. O autor sustenta por outro lado que todas as crianças passam por 

estes quatro estágios e exactamente na sequência em que são colocados, isto é, não é possível 

saltar qualquer um deles. O autor referenciou por outro lado, que o tempo de duração em cada 

um dos estágios, varia de criança para criança dependendo das suas habilidades criadas e da 

experiência acumulada.   

Quadro 1. Súmula comparativa entre estágios de desenvolvimento da criança e económico. 

 

Estágios 

Desenvolvimento 

da criança  

 

Características  

Desenvolvimento 

económico   

 

Características  

1º  

 

Do nascimento aos 2 

anos: o conhecimento 

do mundo pelo bebe 

 

 

A situação 

económica é estável e 
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Sensório-motor 

basea-se nos sentidos 

e nas habilidades 

moto-ras. Ao final do 

período, a criança 

utiliza repre-

sentações mentais. 

Economia e socie-

dade tradicional 

estagnante; 

Maior parte da popu-

lação vive no Campo 

e é pobre; A 

actividade prevalente 

é a agricul-tura 

tradicional. 

 

2º  

 

 

Pensamento pré 

operatório 

De 2 a 6 anos: a 

criança aprende como 

utilizar símbolos 

como palavras e 

números para repre-

sentar aspectos do 

mundo, mas se rela-

ciona com este apenas 

por meio da sua 

perspectiva 

subjectiva. 

 

 

Pré take off ou 

precedente à 

descolagem 

Criação de condições 

para a descolagem 

ru-mo ao 

crescimento: 

Acumulação de 

capitais por meio de 

poupança interna ou 

divida exter-na. 

 

3º  

 

Pensamento 

operatório-concreto 

De 7 a 11 anos: a 

criança entende e 

aplica operações 

lógicas às 

experiências, desde 

que estejam voltadas 

para o aqui e o agora.   

 

 

Take off ou 

descolagem 

Ritmos de 

crescimento do PIB, 

das poupanças, dos 

investimentos, da 

ocupação no sector 

industrial, são 

crescen-tes e dá-se 

inicio a um 

movimento 

migratório do Campo 

para as Cidades e um 

modesto fluxo de 

exportações. 

4º  

 

 

Pensamento 

operatório-formal 

 

 

Da adolescência em 

diante: o adolescente 

ou o adulto, pensa 

abstra-tamente, 

expecula so-bre 

situações hipotéti-cas 

e ráciocina deduti-

vamente a respeito do 

possível.  

 

 

 

 

 

Autossustento do 

desenvolvimento 

Consolidação do 

cresci-mento, da 

posição no sistema 

internacional de 

mercados e dos cir-

cuitos financeiros; 

Re-forço dos serviços 

e da inovação 

tecnológica; 

Melhoria na 

distribuição da renda 
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e redução da pobreza; 

Melhoria da 

instrução e redução 

do desemprego.   

5º  

 

 

  

 

 

 

Maturidade ou 

consumo de 

massas 

Difusão do bem-

estar; 

Total satisfação das 

ne-cessidades básicas 

e criação de novas 

para o crescimento da 

estru-tura da 

produção e dos 

serviços; O sector 

dos serviços é o mais 

importante e a activi-

dade de pesquisa é o 

motor do sistema. 

Fonte: Elaboração do autor a partir de KAIL, R. V.(2004) e ROSTOW, W. W.(1961). 

Analogamente, nos modelos explicativos de desenvolvimento económico, o economista Rostow 

(1961), observando a evolução histórica dos sistemas económicos dos países mais 

desenvolvidos, deduziu que a transição do subdesenvolvimento para o desenvolvimento podia 

descrever-se como uma sucessão de cinco estágios pelos quais, todos os países devem passar. 

O autor observou igualmente que, o tempo de permanência em cada um dos estágios dependia 

do contexto geográfico, histórico e económico em que ocorria a descolagem e essa, por sua vez, 

era determinada fundamentalmente pela capacidade de cada país em mobilizar recursos 

suficientes para acelerar o crescimento económico quer por via de poupança interna, quer por 

via de recurso ao endividamento externo. 

Estabelecendo uma comparação entre os dois modelos descritos no quadro 1, constata-se 

claramente que, quer num quer noutro, é atribuída uma importância particular às fases iniciais, 

pois delas depende o sucesso das fases posteriores e o tempo de permanência em cada uma 

delas. Por outro lado, os dois modelos são unânimes na questão da necessidade de passagem por 

todos estágios tendo em conta a interdependência entre eles. Isto implica que, se uma das fases 

for ignorada, o sistema pode ressentir as consequências no decorrer da efetivação das etapas 

posteriores.       

2. Percurso de desenvolvimento de Angola 

O fim do conflito armado em Angola deu-se em 2002 com a assinatura dos acordos de paz em 

Luena a 4 de Abril. Diante da crítica situação humanitária em que o país ficou reduzido, o 

combate à pobreza e a geração da prosperidade, passaram a representar os principais objectivos 
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das estratégias definidas nos programas de governação. Por isso, o ano de 2002 é, para nós, o 

ano da descolagem rumo ao desenvolvimento, entendido na visão do Papa Paulo VI (1967, nᵒ  

20), como «a passagem de condições menos humanas a condições mais humanas, para todos e 

para cada um». 

2.1. Os pré-requisitos e a descolagem 

O processo de desenvolvimento, tal como referenciado, foi definido como uma sucessão de 

fases. Apesar das vicissitudes de que esta perspectiva é característica, é consensual até os nossos 

dias que o rítimo de crescimento de uma economia está associado a numerosos factores, entre os 

quais, a sua capacidade de poupar e investir parte da sua renda. Não tendo considerado outras 

variáveis, Harrod e Domar hipotizaram que uma maior quota de renda não consumida e 

investida, resulta num maior crescimento. No seu percurso histórico Angola carrega consigo 

momentos de muita euforia por um lado e de muita angústia por outro, os quais todos angolanos 

não gostariam reviver. A colonização, a guerra de libertação nacional e a instabilidade política 

instalada com o eclodir da guerra civil durante cerca de três décadas, limitaram as possibilidades 

de criação das bases necessária para aviar um processo de desenvolvimento sustentado.  

Os modelos de estágios lineares e de mudanças estruturais referiram-se a alguns pressupostos de 

base necessários para a descolagem de uma nação rumo ao desenvolvimento. Estes pressupostos 

compreendem a disponibilidade em recursos naturais, humanos, financeiros e potencialidades 

infraestruturais. 

Como se sabe, até 2002, a situação económica de Angola era caracterizada por um fraco 

desempenho, e a maior parte da população vivia em condições de pobreza cuja principal fonte 

de renda era a agricultura de subsistência. Portanto, apesar da sua grande extensão territorial que 

o coloca em terceiro lugar entre os países do sul de Sara e primeiro na sub-região da África 

austral, a guerra que provocou cerca de 3,5 milhões de deslocados, o êxodo dos mais de 300 mil 

Portugueses que cuidavam da administração económica do território e a forte intervenção do 

Estado na economia nacional (ROCHA, 2011), sentenciaram o fraco desempenho da economia 

nacional.       

A situação económica do país até 1996 foi caracterizada por Rocha (2011) em seis pontos: 

desequilíbrios orçamentais importantes e crónicas (défice de quase 17% do PIB), dependência 

do petróleo (o sector petrolífero era responsável por 60% da estrutura do PIB e 96,5% das 

exportações), dependência das importações, desequilíbrios entre a oferta e a procura, 

desemprego dos factores de produção (até outubro de 1997 a taxa de desemprego rondava os 

45%) e dívida externa.      

Quanto a esfera social, a situação do país era crítica, com elevados índices de pobreza urbana e 

rural, altas taxas de desemprego dos factores produtivos, níveis de oferta dos principais serviços 

básicos bastante deficitário e a privação de liberdades substanciais que garantiria o bem-estar e a 

coesão social. Apesar das suas potencialidades em recursos naturais (terras agráveis, petróleo, 

diamantes, importantes zonas de atracão turística, entre outros) que o distinguem entre os países 

mais ricos do continente africano, nos anos precedentes à 2002 a situação social do país situava-

se entre as mais críticas do continente e do mundo com um elevado coeficiente de concentração 

e, por isso, uma estrutura social de alto risco.  

As estatísticas da ONU sobre o desenvolvimento humano de 1997 espelham que 64.2% da 

população rural e 53.2% urbana vivia em condições de pobreza. A expectativa média de vida à 
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nascença era de 42 anos na década de 90 e a taxa de alfabetização de adultos era de 58%. Estes 

indicadores fizeram com que o país ocupasse em 1996, 0 173° lugar entre 186 países, com um 

índice de desenvolvimento humano baixo igual a 0,335.  

Apesar desta conjuntura, Rocha (2011) referencia que apenas 12-15% do Orçamento era 

destinado para o sector social (educação, saúde, assistência e reintegração social) o que tornava 

a situação do país mais crítica. Como resultado destes fracos investimentos nos sectores sociais, 

o país, carecia e carece até hoje de quadros qualificados sobretudo nas áreas tecnológicas que 

são determinantes para o desenvolvimento. 

A situação das infraestruturas era desastrosa na medida em que grande parte destas encontrava-

se em estado de degradação. O estado obsoleto da rede rodoviária, ferroviária e aeroportuária, 

condicionava a livre circulação de pessoas e bens. Portanto, a quase totalidade da rede 

infraestrutural básica para o desenvolvimento herdade do colono, incluindo a de 

telecomunicações e elétrica, ficou destruída pela guerra.        

A guerra notabilizou-se como o factor determinante desta crítica situação social. Todavia, na 

visão de Rela (2005), apesar de a guerra ter sido o factor decisivo, atribuí igualmente uma 

responsabilidade à herança colonial em termos de capital humano, a ineficiência na gestão do 

património nacional e a descontinuidade das políticas económicas. A instabilidade política, 

social e macroeconómica, gerou insegurança e desconfiança aos potenciais investidores 

nacionais e estrangeiros, dada a estrutura social de alto risco instaurada no país. Esta situação 

fez com que o sector petrolífero mantivesse o seu estatuto de sector mais importante da 

economia, apesar da sua incapacidade de absorção da força de trabalho.          

Toda esta realidade nos permite afirmar que a crítica situação humanitária na qual o país ficou 

reduzido apôs o conflito armado, não permitiu a criação dos pré-requisitos necessários para um 

desenvolvimento sustentado, tendo forçado uma descolagem cujas consequências, se reflectem 

hoje com o interregno parcial na criação de mecanismos que visam a melhoria da oferta dos 

serviços básicos à população. 

2.2. Contexto socioeconómico após a descolagem 

A economia angolana foi por muitos anos afectada por uma instabilidade, tendo-se caracterizada 

por altas taxas de inflação, desequilíbrios fiscais e monetários, depreciação das taxas de câmbio, 

redução dos investimentos públicos e privados e colapso dos sectores tradicionais. Nos anos 

sucessivos a 2002, começou-se assistir a um crescimento económico suportado pelo 

crescimento das receitas petrolíferas e de uma substancial retomada dos sectores não 

petrolíferos. O crescimento anual do PIB aumentou estavelmente de 3.3% em 2003 para 11.2% 

em 2004 e 20.6% em 2005, tendo decaído para 15% em 2006 como consequência da crise no 

mercado internacional de petróleo. A partir de 2009, na sequência  da crise mundial, a economia 

desacelerou, tendo registado até 2013 taxas que oscilaram entre os 1.9% em 2011 e 5.3% em 

2012. Estes resultados foram favorecidos pelo robusto crescimento do sector petrolífero que 

influenciou igualmente quer os resultados obtidos na conta corrente da balança de pagamentos, 

quer na virtuosa dinâmica na desaceleração da taxa de inflação anual, que caiu de quatro dígitos 

na década de 90 para um dígito em 2012.  
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 Quadro 2. Estrutura do PIB (em %) 

Estrutura do PIB (%) 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Agricultura 4,38 7,34 7,74 6,58 10,2 9,86 9,85 7,0 

Pescas e derivados 1,84 0,31 0,28 0,23 0,25 0,23 0,21 0,2 

Diamantes e outros 2,63 2,33 1,77 1,07 0,92 0,96 0,78 0,8 

Petróleo 40,5 55,7 55,8 57,9 45,5 45,9 47,0 46,6 

Indústria transformadora 4,01 4,83 5,31 4,92 6,23 6,28 5,85 6,8 

Construção 5,40 4,34 4,93 5,17 7,70 8,14 7,74 8,6 

Energia 0,64 0,09 0,08 0,09 0,13 0,13 0,13 0,1 

Serviços mercantis 12,1 16,7 16,9 17,9 21,2 21,0 21,2 22,1 

Outros 8,67 8,28 7,17 6,10 7,77 7,42 7,20 7,4 

          Fonte: BNA (2013), CEIC (2013). 

Quanto a estrutura do PIB, importa referir, que o sector petrolífero, manteve o seu estatuto de 

sector mais importante da economia contribuindo em média com 49.4% na composição do PIB 

de 2005 a 2012. Os sectores de agricultura e da indústria têm se revelado pouco produtivos, 

causando desequilíbrios económicos internos que tornam mais agudos os problemas da pobreza 

e do desemprego, sobretudo nos períodos de instabilidade no mercado internacional de petróleo.  

A situação social conheceu melhorias significativas na sequência da evolução registada no 

sector petrolífero em particular e na economia em geral. Defacto, como se pode ler no relatório 

da ONU sobre o desenvolvimento humano de 2014, em 2010 a esperança média de vida à 

nascença foi de 54 anos para as mulheres e 49.7 para os homens, a taxa de alfabetização de 

adultos de 70.4% e dos jovens de 73%, o que resultou em um Índice de Desenvolvimento 

Humano de 0.526 em 2013 contra 0.377 em 2000, ocupando 0 149º lugar entre 186 países.         

3. Transformações na estrutura económica de Angola 

A estrutura económica de Angola é frágil e notavelmente incapaz de responder às exigências do 

país em termos de desenvolvimento, pois o seu potencial de crescimento está concentrado na 

exploração e exportação petrolífera. Para reverter este quadro, é necessário empregar os 

recursos provenientes deste sector para potenciar outros, como agricultura, indústria e serviços, 

por formas a aumentar a produção nacional, incrementar as oportunidades ocupacionais e 

reduzir a excessiva dependência das importações.  

3.1. Progresso agrícola e desenvolvimento rural   

O prémio Nobel para economia Gunnar Myrdal, reconhecendo o papel do sector da agricultura 

no processo do crescimento e desenvolvimento, afirmou que, é no sector da agricultura onde se 

consumará a vitória ou a derrota na batalha para o desenvolvimento económico a longo prozo. 
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Angola é um país dotado de enorme extensão territorial favorável ao cultivo de uma gama de 

produtos como o café, cereais diversos, fruta tropical, algodão, cana-de-açúcar, batatas, cacau, 

entre outros. Infelizmente, a guerra provocou o quase abandono do sector e, por consequência, o 

seu contributo na formação do PIB é bastante irrisório (cerca de 8% em média no período de 

2005 a 2012), o que coloca o país numa situação de vulnerabilidade pois, depende em grande 

escala de importações. 

Nos últimos anos, a economia angolana viveu um clima de estabilidade, com respeitáveis taxas 

de crescimento do PIB impulsionados pelo incremento das receitas petrolíferas. Neste virtuoso 

crescimento da riqueza nacional, o sector agrícola que absorve a maior parte da população 

economicamente activa, desempenhou um papel quase passivo e de suporte ao crescimento dos 

Centros Urbanos. 

O quase completo divórcio da economia com o sector agrícola cujo progresso é reconhecido por 

muitos como condição sine qua non para o desenvolvimento, pode considerar-se como um dos 

principais motivos dos desequilíbrios económicos internos que tornam mais agudos os 

problemas do desenvolvimento como a pobreza, o desemprego e a desigualdade social. 

O desenvolvimento rural é um processo que promove não apenas a actividade agrícola, mas 

também um conjunto de outras actividades económicas e serviços.  

Por isso, tal como afirmou Hogendorn (1995), é necessário olhar para as áreas rurais 

oferecendo-as oportunidades de desenvolvimento que contribuam na redução do divário entre a 

Campanha e a Cidade. E isto só ocorreria, segundo a visão de Todaro (1993), através de 

profundas reformas de políticas agrárias que prevêem a introdução de tecnologias de alta 

intensidade de trabalho que garantam uma maior ocupação sem reduzir o nível de produção, um 

crescimento no nível de procura interna de produtos agrícolas e o desenvolvimento de 

actividades rurais diversificadas.                  

3.2. Industrialização da economia 

A industrialização da economia angolana, tendo em conta a evolução actual e recente, 

representa uma condição necessária para a diversificação das fontes do produto nacional e para 

o desenvolvimento do país. Embora existam divergências quanto as consequências do fenómeno 

de industrialização, acredita-se que o aumento do peso da indústria no PIB e no emprego é uma 

das soluções mais óbvias para sair da dependência do sector petrolífero. 

A política industrial engloba um conjunto de medidas que afectam significativamente os 

mercados industriais e as políticas agrícolas, comerciais ou financeiras (CONFRARIA, 2001). 

A formalização de uma política industrial que responda às exigências de industrialização da 

economia angolana exige, por isso, uma intervenção do Estado, visando corrigir as situações 

que causam ineficiência e uma definição clara dos objectivos de interesse público, baseado na 

performance, que na visão de Scherer e Ross (1990), é considerado como um mecanismo que 

inclui critérios de eficiência na afectação de recursos, assim como o alcance dos objectivos 

sociais, como o progresso tecnológico, o aumento do emprego, o crescimento económico, a 

estabilidade do nível de preços e a distribuição equitativa do rendimento. 

Nas zonas rurais, tendo em conta a necessidade premente de modernização do sector agrícola, é 

imperioso pensar-se na instalação de agro-indústrias pois, segundo afirmou Lauschner (1974), a 

criação de Agro-indústrias reveste-se de uma importância incontestável e decisivo no 
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desenvolvimento rural em particular e na economia em geral, graças aos benefícios que 

oferecem aos produtores locais no incremento das vendas e da renda dos produtores rurais, 

exercendo uma influência sobre a modernização e dimensão dos custos em todos segmentos do 

complexo rural.       

3.3. Valorização do tecido das pequenas e médias empresas 

Em muitos países desenvolvidos, emergentes e subdesenvolvidos, o debate a volta dos 

instrumentos de suporte e valorização do tecido das pequenas e médias empresas (mais adiante 

PME’s) ocupa uma posição de destaque quer nos círculos académicos, quer nos políticos. O 

interesse a esta temática demostra quanto as empresas menores não sejam mais um elemento 

marginal nos sistemas económicos modernos, mas um componente ao qual é atribuído um papel 

proeminente no incremento do produto nacional e das oportunidades ocupacionais, na 

estabilização do sistema económico e social, na redistribuição da riqueza nacional e no 

desenvolvimento local. 

Não se trata de uma mera coincidência o facto de nas últimas décadas se terem multiplicadas as 

pesquisas sobre o mundo do small business, empenhando-se sobretudo na evolução de um 

quadro teórico que facilitasse a compreensão dos mecanismos que condicionam o seu 

crescimento. Destes trabalhos, saíram, defacto, contributos substanciais que permitiram uma 

maior compreensão do fenómeno pequena empresa, dando espaço a uma visão interpretativa 

mais inovada.  

Numerosas iniciativas governamentais têm sido implementadas em Angola para promover o 

tecido das PME’s, mas a predominância de numerosas debilidades e ameaças (como se mostra 

no diagrama abaixo, resultante de uma pesquisa empírica levada a cabo nas cidades de Cabinda 

e Benguela em 2009 pelo próprio autor, no âmbito da investigação para o Doutoramento) 

tornam pouco satisfatórios os resultados esperados, o que demostra que, a promoção do tecido 

das PME’s deve orientar-se na criação de um ambiente interno favorável, capaz de adequar-se 

tempestivamente às exigências do mercado e controlar as mudanças no meio envolvente.  

 Quadro 3. Realidade das PME’s em Angola 

Pontos fortes Debilidades 

○ Criatividade e imaginação do empreendedor 

○ Fidelidade e espírito de sacrifício dos 

dependentes 

○ Relações inter­pessoais saudáveis 

○ Estabilidade de relações com os stakeholders 

○ Baixo perfil empreendedorial 

○ Escassa disponibilidade de recursos 

humanos 

○ Estruturas organizativas pouco formalizadas 

○ Gestão baseada na government 

○ Escasso conhecimento do ambiente 

envolvente 

○ Acesso limitado aos financiamentos 

externos 

○ Resistência à difusão da propriedade 
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Oportunidades Ameaças 

○ Existência de sectores inexplorados 

○ Expansão de instituições bancárias 

○ Recuperação das infra­estruturas de transporte  

○ Estabilidade política 

○ Instabilidade macroeconómica 

○ Cultura proteccionista débil 

○ Carências infra­estruturais 

○ Corrupção  

  Fonte: CAPITA, F. L. (2013). 

Queremos com isso afirmar que, o baixo nível de crescimento das PME’s Angola é, portanto, 

resultado das suas insuficiências internas em termos de recursos e competências. Por isso, o 

sustento e a valorização do tecido das PME’s em Angola passa pela requalificação dos recursos 

do sistema empresa, pela aprendizagem contínua, pelo desenvolvimento de competências 

manageriais e específicas, pela descentralização do poder e difusão de níveis intermédios e pela 

inovação das estruturas organizativas. 

Considerando, portanto, a incidência das PME’s na transformação do tecido produtivo nacional, 

a adoção de instrumentos de suporte directo e indirecto para o desenvolvimento das PME’s deve 

constar entre as políticas de intervenção finalizadas à transformação e estabilização da estrutura 

económica. Necessita-se para o efeito de um aparato que envolva todos actores, quer públicos, 

quer privados, bem como as associações de PME’s, as instituições de crédito e as 

Universidades.                

3.4. Reforço e dinamização dos principais serviços   

Numa fase em que a Economia angolana enfrenta uma crise cujo impacto reflecte-se nas 

condições de vida de todos angolanos, a mobilização dos serviços de suporte para a 

diversificação da economia, deve representar uma das preocupações de todos os agentes 

económicos. Um dos principais serviços que frequentemente suscitam preocupação por parte de 

muitos Empresários, sobretudo os ligados ao tecido de PME’s, é o prestado pelas instituições 

financeira, tendo em conta as debilidades que caracterizam as empresas de menores dimensões. 

Considerando a função desempenhada pelos Bancos no processo de financiamento dos 

investimentos de médio e longo prazos, constituí uma urgência a adopção de mecanismos que 

minimizem as dificuldades de acesso ao crédito bancário por parte dos pequenos 

empreendedores. Para o efeito, seria ideal a criação de um sistema de instituições financeiras de 

suporto às PME’s para as quais, seriam previstas algumas deduções no âmbito das suas 

obrigações fiscais. 

Outros serviços básicos de suporte à diversificação e ao crescimento económico cujo reforço e 

dinamização constituem um imperativo, são os ligados à energia eléctrica, telecomunicações e 

transportes. Defacto, conforme evidenciado anteriormente, apesar dos grandes esforços 

realizados no sentido de melhorar a qualidade dos serviços básicos, muito ainda deverá ser feito 

para que seja alcançado um patamar a altura das exigências de um crescimento diversificado e 

de um desenvolvimento sustentável.     

4. Determinantes das transformações na estrutura económica 
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O progresso agrícola e desenvolvimento rural, a industrialização da economia, a valorização do 

tecido das pequenas e médias empresas e o reforço e dinamização dos principais serviços de 

apoio, foram aqui assumidos como as transformações necessárias para a diversificação da 

estrutura do produto nacional. Porém, a efectivação destas transformações cujo impacto é 

susceptível de verificar-se no médio ou longo prazo, depende de alguns factores, sem os quais, o 

grau de eficácia seria desprezível. Entre outros elementos a serem aprimorados, destacam-se os 

seguintes:        

Formar competências específicas;  

Atrair novas fontes de financiamento; 

Acelerar o ritmo do progresso tecnológico; 

Potenciar as infra-estruturas básicas de suporte; 

Apostar na investigação científica. 

Os factores acima referidos permitiriam que o país melhorasse não apenas a composição da 

estrutura do PIB, mas também a sua competitividade no mercado internacional, pois como 

referenciou Stiglitz (2006), para que um país consiga engrenar e usufruir dos benefícios 

provenientes da globalização do mercado, deve predispor-se de uma série de requisitos que 

passam pela acumulação de capital humano, financeiro e tecnológico.  

5. CONCLUSÕES 

As transformações em curso desde o alcance da estabilidade política em 2002 tornam quase 

consensual entre os críticos nacionais e estrangeiros, a ideia de que Angola está no caminho 

certo no domínio da criação de mecanismos económicos, políticos, sociais e institucionais, 

necessários para o seu desenvolvimento sustentável. Todavia, a diversificação das suas fontes de 

receitas, constituí ainda um desafio para a sustentabilidade económica. 

O problema da fragilidade apresentada pela estrutura económica de Angola tem o seu 

fundamento nos precedentes históricos, na dimensão dos sectores público e privado, na estrutura 

produtiva, na escassez de recursos humanos em algumas áreas estratégicas, na dependência 

externa e em algumas debilidades institucionais. As acções que visam reverter o referido quadro 

devem, por isso, concorrer para a promoção dos sectores mais sustentáveis e com enormes 

capacidades de incrementar as oportunidades ocupacionais e reduzir a excessiva dependência 

externa. 
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